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PAJ CER JURIDLÇ

ASSUNTO: Pregao Életrónico N° 001/2ó24 . Processo n° 813/2024 - Tipo Menor Preço por Item 

SOLICITANTE: Fundo Municipal de Saúde Pium/TO 

SOLICITADO: Assessoria Jurídica 

OBJETO: Contratação de empresa p i confecção de próteses dentárias para, para atender 

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município dc Pium — TO. 

.~, 

!'rata-sc t t3,csri1LQ nctuda de Processo adtrúnistratìvo yue tem por 

finalidade a contratação de empresa para confecção de próteses dentárias para, para atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Pium — TO, através de Ata de 

Registro de Preço, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

Os seguint s documento iio rclrv<trntes Mara a análise jurídica: 

li :tqi~4: dc ► s 
, ) 1ít;i..pt dot.;~2mt't'►io; 

itl) j' ;  ~¡i' !~t✓tCii:~I~::t: 

F d Pi'í'lit:7iilar. 

tI~

it.! f'i id~scje eAbt gêtxei:t :vicj Parecer Jurídico 

A presente trianifcstaçáo jurídica tem o cscOpO du 4s4 II? a ;iutoridadc 

assessorada fl() controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 33, I e II, da Lei n" 14.133, 

dc 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos -- NI.LC;): 

;\rt.  3  \o tiflitl da ta  llrE'll;lt'slftiYl!7~ ti ~sr~~rCr.> ~~ ti<'tttttc:.t•tcs ~c~t.J.si p.i . 

o órgão dc asscssoramentc> jurídico da Administração, que realia,o:~ 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

1`' Na elaboração do parecer jurídico, o órg to de asscssoramc:ir,..~ 

jurídico da Administração devera: 

I - apreciar o processo licitatóri() conforme critérios objetivo, prt'4 io i 

de atribuição de prioridade; 

~rt:!l,A t (IQ s 
Av. D►óqeries cie tsrSt4;. M° Oi. t3tcit AIt~.~ cici tiC>Ca Visto. Piurriít'o 
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ii - redigir au:t mani festação cm linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, cotn apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com C aposição dos pressupostos de tato 

e de direito levados cm consideração na análise jurídica; 

Conca se pode tjhservar do dispositivo legal supra, o controle prévio 

de legalidade se dá em função do exercício da c 1itpcn~ucia da análise jurídica da futura contratação, 

não abrangendo, portanto, os demais aspectos cu 'olvidos, como os de natureza técnica, mercadolcígica 

OU de cti Iveillrucla c oporuttudade. 

l,rn relitçãc., a c,ssc.:,, c:'cittttaib apontamentos decorrem da imbricação 

com questôes jurídicas, na forma do I:nunc;iadu l~l'C; tl" (17, do Manual de Boas Práticas Consultivas 

da Advocacia-Geral da l'niàc,: 

1-inundado  Í1PC rt I 
r'\ manifestação consultiva que adentrar questào jurídica com potencial 
de significativo retkxo cm aspecto técnico deve conter justificativa da 
necessidade de faze-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 
temias nâo lundtcos, tais como us técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular t'ecorncndaçôes, desde que enfatizando o caráter 
discricionarto dc seu acatawcrno. 

De tato, prest.irnc-sc; que as especificaçôes técnicas contidas no 

presente processo, inclusive quanto ao dctalhttmento do abjeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularrnente determinadas pelo setor 

competente do orgáo, cor base em paraarnetrn ; u -cnicos objetivos, para a melhor consecução do 

interesse público. 

O inesrnu, se. pressu}>È :c i rn relaç:is , ao exercício da competência 

discricionária pelo orgat> assessorado, cujas decisões devem ser motivadas acit'

De outro lado, cabe esclarecer que nào é papel do ót f1r, dc 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência dc cada agente público para a prática 

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se us 

seus atos cstlo dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas obscrvaçôct, são feitas 

scm caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem tt incumbe, 

ina L cJr:• Sl 
Av. C)iát)r~nes dcz t3r►to. At° ti I, 5&oi Alto cica tino v►.tc.>. 1'iuri~/ic. 
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dentro da margem dc discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. 

Nào ol)stantc, as qu( r':)es relacionadas it legalidade serão apontadas 

para fins dc sua correção. C) seguimento do prc~cesst) ;sem a observáncia destes apontamentos será dc 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

IX.II - P ;arnrnto da f:tarrt:rata4ãu 

A i :r: o" 1-1.133, dc wt)~i1, c:+t:t1iC1CCeu que Ease prepararôria do processo 

licitarõrio é caracterizada pelo planejamento e deve cotnpatibilizar-se com o plano de contratações anual 

dc que trata o inciso VII elo capuz do art. 12 da referida lei e coral as leis orçamentárias, bem corno 

abordar rodas as considerações técnicas, mercadológicas e dc gestão que podem interferir na 

contratação, conforrne previsto no caput do art, 18. 

C.) artigo I e inciso. da Lei ti" 14.133/2021 estabelece todos os 

e.lernemos que devem ser compreendidos rins autos do prc >eeisu dc contratação pública, senão vejamos: 

Art. l4. A úiae prel annór'iºt do processo licitatfrrin é caracterizada pelo 
planejamento e deve compaubilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 
que elaborado, e cor71 as leis orçamentárias, bera: como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadolcigicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
11 - a definição do ohjc~to para o atendimento da necessidade, por meio 
dc termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, Coufortne ci cio; 
111 -- a detiniçào das coridlç:ueá de c t's'ta ao e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de rt .ei'it,ict~;t,; 

IV - u orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta dc contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital dc licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de scniços ou 
dc l: iC.CUcitC) dc urra, e scrvi,uti de etigeiiliaria, observados os 

potenciais de economia dc escala; 
VIII - a modalidade dc licitação, o critério de julgamento, o tia,tk, dc 
disputa e a adequação e cfici'ncia da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins dc seleção da proposta apta a gerar o resultado 
dc contratação mais vantajoso para a Administração Púhlica, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

►'.~gr+ta 3 di 9 
Av. t)iÚçlenes de tlrtlo, NO 1. Setor Alio do Boa Vista. Piutni tc7 
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1 - aa tnouvaçàu c•ircuii tanciada das c oncliçõcs do edital, tais corno 

ju trticativa de exigências dc qualificação técnica, mediante indicação 

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 

objeto, e de qualificação economico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 

licitações corn Julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação dc empresas em 

consórcio: 
X - a análise dos riscos <luC l~ossaarn comprometer o sucesso da licitação 

c a boa exccuçao contratual: 

Xl a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando tf:, (lc)('t►ttìc'ntc)x chie compõe a instruçào do processo de 

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a insta uraçiio do processo de contratação, o estudo técnico 

preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo dc referência, aa 

minuta do Edital. 

L.)esta forma, é possível afei'ir claramente que os autos do processo se 

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

\demais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta 

Secretaria, o que prejudica a análise dc compatibilidade da contrataçào COm o referido plano, cm que 

pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, urna vez que, o inciso `'II, do artigo 

12 da NLLC, afere a facultativ idade da elaboração do plano anual dc contratações, in tine: 

Art. 12. Nr) proçCsao liGitatc:,rio, observar-se-á o seguinte: 
;••~1 
VII - a partir de documcun.>s de fotmalizacão dc demandas, ias órgàos 
responsáveis pelo planejamento de cada cute tecfrnttivo poderão, na 
forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, corn o 
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 
competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçarncntaírias. 

Seguindo a análise, verifica se que o termo dc referência elaborado foi 

elaborado a partir do estudo técnico j)rc'1tnhit1ar. Ak:•ta-5c que faz-se necessário a adequação do Termo 

de Referência de modo a conter todos os cicntcnto exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° da Lei n" 

14.133/2021, quc assiras determina: 

.\rt. G" €':tra i:; . :.. . i c l, cut>>tcict'aatn-se: 

Pt4giny 4 da 9 
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XXII I - term' I } ~ ~~t: documento necessário para a contratação 

de bens e ,ue deve conter os seguintes parámetros e 

elementos descrttio ,, 

a) definição do obis : ' 3, iucluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do cotitrat<3 e, se for o caso, a possibilidade dc sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos 

estudos ternicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar cs- s estudos, no extrato das partes que não 

contiverem intorniaç i ilosas; 
e) descrição da soluçiío copio um todo, considerado todo o ciclo de 
vida do objete; 
d; requisitos da contratação; 
e) modelo de eXecuçiuO do objete que consiste na definição dc como o 

contrato deverá produr,ir os resultados pretendidos desde o seu início 

até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgào ou entidade; 
g) critérios de rnediÇão e dc pagamento; 
h) forma e critérios dc seleção do tbrnccedor; 
i) estimativas do altar da contr:ttaçao, acompanhadas dos preços 
unitário; rcEetenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, corn os l+artitnctros utilizados para a obtenção dos 
preços e para os resl~eetivos cálculos, que devem constar de documento 
srl)arado e classitïcadi}; 
j) adequação orçamentaria. 

l'or sua ve , ak'rta se que o estudo técnico preliminar deve estar cm 

mínitno exil,ridci en.i lei e disposto no " e iut:isos do artigo 18 da til.I .Cì, senào 

A rt. i ll . ! ... j 
1" () esutdo ticf~içc: Pl'etmutlar a 11Ue se refere o inciso I do caput 

deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução, de modo a permitir a avaliaçáo da viabilidade técnica e' 
econr niica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
lI - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento corn 
o planejamento da \dtninistração; 
11 f requisitos da. contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompa:t;idas rias 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão s,llstyt'te, t:lue. 
considerem interdeperldéncias coin outras contrataçãe , de rindo a 
possibilitar economia dc escala; 
V - levantamento de mercado, eluc• consiste na análise das alu ntativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar; 

~lJv ̀  
Pagine 5 ¡t,' q 
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VI - esuui.wv,t do v:dur da cotttrataçào, acompanhada dos preços 

unitários rc tcreneiais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

VII - descrição d ;tylttt;'~ti cai ann uní todo, inclusive das exigências 

relacionadas à 1TttlUtCtiçsto e à as~isIência técnica, cluando for o case; 

VIII - justificativas para o parcelamenro ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos cm termos de 
CCOUC)mlculade e dc melhar apr vc•itamentcl dos recursos humanos, 
materiais e tinanceiros disponíveis 
X - pnwidênci~ís a serem adotadas pela :larninistracào preViamctitc à 

cclehraçào do contrato, inclusive quanto à capacitação dc servidores ou 
de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
Xl - conrrataç~ies correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incltúdos requisitos de baixo consumo dc energia e de 
outros recursos, bem como logisuca reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 
para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Desta forma, é l~osyívcl aferir que a fase preparatória do certame 

encontra-se em consonancia com as exigências mínim as c ugi(las pela N1.LC para fins de contratação 

nesta nova sistemática de licitações públicas. Contudo, alerta-se para as adequações sugeridas conforme 

dispõe a integralidade da Lei n" 14.133/2021. 

íI.IiI --• I)a A/Iítiuta do Iádital 

.\ elaboração da minuta do cdit:aI é um dos elcmentr~s que devem ser 

observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo 

quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de.: registros de preços quando for C, caso, 

o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere" sc: que os itens da minuta 

do Edital estão definidos de for-ma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da 

Lei n" 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. ( ) edital deverá conter o objetu da licitação e as regras relativas 
a convneaçiiõ, ao julgamento, à ltabilitaç:io, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestào do contrato, à entrega 
do OI)jetO e às Condições cie pagatnetito. 

lwessalta-se que o art. 25, 7", da Ixi n" 1-1.133, dc 2!121, estabelece que, 

independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de 

índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a 

~
"J 1'd " 
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possibilidade dc ser estabelecido mais de um índice tspecítico Ou setorial, cm conformidade eonl a 

realidade dc mercado dos respectivos insurnos. 

II,IV -- i)a 'Iinia?4 do Ccsiftract? 

O drtil;o t)2 t i[~l i  d.a N l..l .t :, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativo;;, rt;;Yrto, vejamos: 

lrt, 92. Sào l it. cc s'c ri ts ciii todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I o objeto e seus elementos característicos; 
I I - a vinculaçtio ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor 
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 
proposta; 
III a legislaçao aphcivel ã c:xcCUÇâc; do contrato, inclusive quanto aos 

casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adirnplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos dc início das etapas de exec_uçào, conclusão, entrega, 
t ihscrvaçao e recebimento definitivo, quando for o caso; 
\' III - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econornica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçào de preços, quando 
for o cast); 
:XI - o prazo para resposta ao pedído dc restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação dc valores a título dc pagati' nto; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a tala de cámbio para 
convcrszo, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva. tJe 
cargos i evicta em lei, bem como em outras normas cspccíficak, para 

H ii;ir►d ? r#e 9 
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pes a coaaa dcftc.ii•au:i,a, l tr.s rcahilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos cm regulamento; 
XIX - o;+ casos de cKtiaiç.W. 

1'ortatitr,, a tthinlat4 ticl cotattat.c) i oc.cacatra-se coin as cláusulas m ínim as 

cicvidamcntc amparadas na Lei n" 14.133/2021, em especial lior tie tratar dc objeto rotineiro, sc•tn 

aferição c.lc• riscos aparentes para a:\dtninistraçiio Pública. 

II.V - i'uIxlit3i4ad*r dc, Lciit~t c du Termo do Contrato 

L estacamos ainda aiicigatúria .i dtvulgaçào e a manutcncào do 

inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no I Mário Oficial da União, conforme 

determinam os art. 54, <<1/m/ e 1 ", e an. 94 da Lei 0014.133, de 2021. 

Destacamos tamlx~rn clue, após ,t homologação do processo licitatório, 

é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 

elaborados na Lase preparatória clue porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme 

determina o art. 54, „ '. da I.,ei n" 14.133, de 2021. 

lIl - CCtNCI..I.tSÃO 

I-;tn fact do exposto, nns limites da análise jurídica e excluídos os 

aspectos técnicos e o juízo dc oportunidade e conveiiirmu ia do ajuste, opina-se pela possibilidade 
jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente 

elencados acima. 

Recomenda-se, ainda, que todo o procedimento licituóriu, 

incluindo meros despachos para outros setores sejam corrigidos e adequadas suas 

fundamentações para a NLLC, tendo em vista a inexistência de possibilidade de combinação 

com a Lei 8.666/93 no processo licitatório. 

Somente após c) acatamento das recomendações emitidas ao longo do 

parecer, de forma motivada, consoante previsão do art. 50. VII, da I .ei de Processo Administrativo (I ,ei 

n" 9.784, de 1999'), e confio-fie já alertado nas considerações preliminares desta manifestaeâo, scrd 

possivel dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade dc 

~„ ̀ftJ#t it 
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ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"PIUM PARA TODOS" 

retorno para nova inanifestaçáo desta unidade juc di :a, nos termos do Enunciado BPC; n 5, 

da AGU. 

R altainos fl=it' ae:>ia .\ c orta não pOSSUi competência para 

opinar sobre estimativa de preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do 

objeto do certame, ou ainda, possíveis dados contidos em planilhas ou indices econômicos ou 

contábeis comidos no processo. .\demais, a veracidade das informações e documentos anexados 

nc)s autos é de inteira responsabilidade da administração publicar. 

l inaltnenie, e uo~so dever s tíent.ar cjue determinadas observações silo 

feitas sem caráter vinculativo, mas en1 i~ro1 ua; cgui.~nç<f cift própria autoridade assessoradas a aluem 

incumbe, dentro da margem dc discricionariedade que lhe é contenda pela lei, avaliar e acatar, ou nato, 

tais ponderações. 

I. ø tl()3tic, parecer. s.tu.j. 

Piuin /"I'C), 2 de abril de 2í~i24. 
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